
b) no caso de essa obrigação impender sobre a entidade adjudicante e no caso de esta não a cumprir, existe fundamento 
para o tribunal declarar ilegais os atos da entidade adjudicante, na medida em que não assegurou a transparência 
processual e a objetividade e não solicitou ao proponente essa informação nem tomou uma decisão, por iniciativa 
própria, sobre a eventual influência que a situação pessoal de pessoas interligadas possa ter sobre o resultado do 
concurso?

4. Devem as disposições legais referidas na terceira questão e no artigo 101.o, n.o 1, do TFUE (em conjunto ou 
isoladamente, mas não se limitando a essas disposições) ser entendidas e interpretadas à luz dos acórdãos do Tribunal de 
Justiça no processo C-538/13, eVigilo, processo C-74/14, Eturas e Outros, e processo C-542/14, VM Remonts, no sentido 
de que:

a) se um dos proponentes (o demandante) tiver tomado conhecimento da rejeição da proposta de preço mais baixo, no 
âmbito de um concurso público, apresentada por um dos dois proponentes interligados (proponente A) e do facto de 
o outro proponente (proponente B) ter sido declarado o adjudicatário, e tendo também em conta outras 
circunstâncias relacionadas com esses proponentes e a sua participação no concurso (o facto de os proponentes A e B 
terem o mesmo conselho de administração; o facto de terem a mesma sociedade-mãe, que não participou no concurso; o facto de os 
proponentes A e B não terem revelado a ligação que têm entre si à entidade adjudicante e não terem fornecido, em separado, 
esclarecimentos adicionais quanto a essa ligação, nomeadamente, por não lhes ter sido solicitada; o facto de o proponente A ter 
fornecido, na sua proposta, informações contraditórias sobre a conformidade dos meios de transporte propostos — camiões de 
recolha de lixo — com a condição relativa à norma EURO V constante do convite à apresentação de propostas; o facto de o 
proponente, que apresentou a proposta com o preço mais baixo ter sido rejeitado devido a deficiências encontradas na mesma, não 
ter, primeiro, contestado a decisão da entidade adjudicante e, segundo, ter recorrido da decisão do tribunal de primeira instância, 
[contestando], designadamente, a legalidade da rejeição da sua proposta; etc.) e, no caso de a entidade adjudicante não ter 
tomado quaisquer medidas relativamente a todas estas circunstâncias, essa informação por si só é suficiente para 
fundamentar uma ação junto de uma instância de recurso, no sentido de considerar os atos da entidade adjudicante 
ilegais por não ter garantido a transparência e a objetividade processuais e, além disso, por não ter exigido a 
apresentação de provas concretas de que os proponentes A e B atuavam de forma desleal?

b) os proponentes A e B não demonstraram à entidade adjudicante que participavam de forma verdadeira e leal no 
concurso público apenas pelo facto de o proponente B ter apresentado voluntariamente uma declaração de 
participação efetiva, de terem sido aplicadas pelo proponente B as normas de qualidade em matéria de gestão para a 
participação em concursos públicos, e, para além disso, de as propostas apresentadas pelos referidos proponentes não 
terem sido formal e substancialmente idênticas?

5. Podem as atuações dos operadores económicos interligados (sendo ambos filiais da mesma empresa) que participam em 
separado no mesmo concurso público, cujo valor atinja o valor de concurso público internacional e em que a sede da 
entidade adjudicante que anunciou o concurso e o local onde os serviços devem ser prestados não diste muito de outro 
Estado-Membro (a República da Letónia), ser avaliadas em princípio — tendo em conta, nomeadamente, a declaração 
apresentada voluntariamente por um dos operadores económicos sobre a sua participação em condições de 
concorrência leal — ao abrigo do disposto no artigo 101.o do TFUE e da jurisprudência do Tribunal de Justiça que 
interpreta esta disposição?

(1) Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de 
serviços (JO 2004, L 134, p. 114).

(2) Diretiva 89/665/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1989, que coordena as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas relativas à aplicação dos processos de recurso em matéria de adjudicação dos contratos de direito público de obras de 
fornecimentos (JO 1989, L 395, p. 33).
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Recorrente e demandada: Valstybinė mokesčių inspekcija prie Lietuvos Respublikos finansų ministerijos

Outra parte no recurso e demandante: AB SEB bankas

Questões prejudiciais

1. Devem os artigos 184.o a 186.o da Diretiva 2006/112/CE (1) do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao 
sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, ser interpretados no sentido de que, em circunstâncias como as 
do processo principal, o mecanismo de regularização das deduções consagrado na Diretiva 2006/112 não é aplicável se 
não tiver sido realizada uma dedução inicial do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) por a transação em causa ser 
uma transação isenta relacionada com a entrega de um terreno?

2. Pode a resposta à primeira questão ser influenciada pelo facto de (1) o IVA sobre a aquisição dos lotes de terreno ter sido 
inicialmente deduzido devido à prática da administração fiscal nos termos da qual o fornecimento em causa foi 
incorretamente considerado uma entrega de terreno para construção sujeita a IVA, conforme previsto no artigo 12.o, 
n.o 1, alínea b), da Diretiva 2006/112 e/ou (2) após a dedução inicial realizada pelo adquirente, o transmissor do terreno 
ter emitido uma nota de crédito de IVA a favor do adquirente através da qual regularizava os valores de IVA indicados 
(especificados) na fatura inicial?

3. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, em circunstâncias como as do processo principal, devem os 
artigos 184.o e/ou 185.o da Diretiva 2006/112 ser interpretados no sentido de que, numa situação em que não podia ter 
sido realizada uma dedução inicial por a transação em causa estar isenta de IVA, se deve considerar que a obrigação do 
sujeito passivo de regularizar tal dedução se constituiu imediatamente ou apenas quando se tomou conhecimento de que 
a dedução inicial não podia ter sido realizada?

4. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, em circunstâncias como as do processo principal, deve a Diretiva 
2006/112, em particular os seus artigos 179.o, 184.o a 186.o e 250.o, ser interpretada no sentido de que os valores 
regularizados do IVA dedutível pagos a montante devem ser deduzidos no período fiscal em que a obrigação do sujeito 
passivo e/ou o direito à regularização da dedução inicialmente efetuada se constituíram?

(1) JO 2006, L 347, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Lietuvos vyriausiasis administracinis teismas 
(Lituânia) em 25 de outubro de 2016 — UAB «Spika», AB «Senoji Baltija», UAB «Stekutis», UAB 

«Prekybos namai Aistra»/Žuvininkystės tarnyba prie Lietuvos Respublikos žemės ūkio ministerijos

(Processo C-540/16)

(2017/C 006/36)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos vyriausiasis administracinis teismas

Partes no processo principal

Recorrentes: UAB «Spika», AB «Senoji Baltija», UAB «Stekutis», UAB «Prekybos namai Aistra»

Recorridos: Žuvininkystės tarnyba prie Lietuvos Respublikos žemės ūkio ministerijos

Outras partes: Lietuvos Respublikos žemės ūkio ministerija, BUAB «Sedija», UAB «Starkis», UAB «Baltijos šprotai», UAB 
«Ramsun», AB «Laivitė», UAB «Baltlanta», UAB «Strimelė», V. Malinausko gamybinė-komercinė firma «Stilma», UAB 
«Banginis», UAB «Monistico», UAB «Rikneda», UAB «Baltijos jūra», UAB «Grinvita», BUAB «Baltijos žuvys»

9.1.2017 PT Jornal Oficial da União Europeia C 6/29


